
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.507 - MS (2018/0271233-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ADILSON DA COSTA 
ADVOGADOS : AMANDA VILELA PEREIRA  - MS009714 
   SUELEN BEVILAQUA  - MS017020 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA C/C 
CONVERSÃO EM APOSENTADORIA POR INVALIDEZ . DISCUSSÃO 
ACERCA DO ACIDENTE DE TRABALHO OU OUTRA CAUSA DE 
NATUREZA LABORATIVA. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. 
OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DISSÍDIO  
JURISPRUDENCIAL SEM OBSERVÂNCIA DOS REQUISITOS. SÚMULA 
83 DO STJ.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária na qual se pleiteia a concessão de 
auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez, alegando o autor 
ser portador de doença ocupacional, o que o incapacitaria para o trabalho.
2. Foi julgada improcedente a demanda, sob o fundamento de que as doenças 
apresentadas não são ocupacionais, não tendo direito o recorrente a nenhum 
benefício de natureza acidentária, devendo ingressar no juízo competente a fim de 
requerer benefício previdenciário a que fizer jus. O Tribunal de origem negou 
provimento ao apelo interposto.
3. O Tribunal de origem enfrentou o cerne das questões debatidas às fls. 218-221, 
e-STJ .
4. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 1.022 do CPC. Não há lacuna na apreciação do decisum. A 
motivação contrária ao interesse da parte, ou mesmo omissa em relação a pontos 
considerados irrelevantes pela decisão, não se traduz em maltrato às normas 
apontadas como violadas.
5. O entendimento do STJ acerca da irresignação da parte recorrente (violação 
ao art. 64, § 3º do CPC/2015), é no sentido da competência da Justiça Estadual 
quando o pedido de pensão, a sua revisão ou outro benefício discutem, como 
causa de pedir, o próprio acidente de trabalho, ou quando há necessidade de 
prova pericial em derredor do próprio acidente. Precedente: AgRg no CC 
139.399/RJ, Rel. Ministro Olindo Menezes (Desembargador convocado do TRF 
1ª Região) Primeira Seção, DJe 02/03/2016.
6. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 
do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido da decisão recorrida".
7. Também  não se constata o preenchimento dos requisitos legais e regimentais  
para  a propositura do Recurso Especial pela alínea "c" do  art.  105  da  CF.  A  
apontada divergência deve ser comprovada, cabendo  a quem recorre demonstrar 
as circunstâncias que identificam ou  assemelham  os  casos  confrontados, com 
indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de 
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trechos do   relatório  e  do  voto  dos  acórdãos  recorrido  e  paradigma, 
realizando-se  o  cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar  
a  interpretação  legal divergente. O desrespeito a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC  e  art. 255 do RI/STJ), como o 
que se afigura no presente caso, impede  o  conhecimento  do Recurso Especial 
com base na alínea "c", III,  do  art.  105  da  Constituição  Federal.  
8. Recurso Especial não conhecido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 15 de agosto de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.507 - MS (2018/0271233-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : ADILSON DA COSTA 
ADVOGADOS : AMANDA VILELA PEREIRA  - MS009714 
   SUELEN BEVILAQUA  - MS017020 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c" da Constituição Federal) 

interposto contra acórdão do Tribunal de origem assim ementado: 

E M E N T A – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE 
RESTABELECIMENTO DE AUXÍLIO-DOENÇA C/C CONVERSÃO EM 
APOSENTADORIA POR INVALIDEZ – INEXISTÊNCIA DE NEXO 
CAUSAL ENTRE A PATOLOGIA QUE ACOMETE A RECORRENTE E 
EVENTUAL ACIDENTE DE TRABALHO OU OUTRA CAUSA DE 
NATUREZA LABORATIVA – IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DO 
BENEFÍCIO PRETENDIDO – NECESSIDADE DE AJUIZAMENTO DE 
NOVA AÇÃO PERANTE A JUSTIÇA FEDERAL A FIM DE PLEITEAR 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO SEM RELAÇÃO COM ACIDENTE 
LABORAL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO CONHECIDO E 
DESPROVIDO.

Rejeitaram-se os Embargos de Declaração às fls. 232-235, e-STJ. 

A parte recorrente alega, em breve síntese, violação dos artigos 64, § 3º, e 

1.022, I e II, do CPC/2015.

Sem contrarrazões.

O Recurso Especial foi inadmitido pelo Tribunal de origem às fls. 267-270, 

e-STJ.

Agravo em Recurso Especial às fls. 272-274, e-STJ.

Sem contraminuta.

Despacho de conversão do Agravo em Recurso Especial, "sem prejuízo de 

exame posterior mais profundo da admissibilidade", à fl. 284, e-STJ.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.779.507 - MS (2018/0271233-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 6.5.2019.      

Cuida-se, na origem, de Ação Ordinária na qual se pleiteia a concessão de 

auxílio-doença, auxílio-acidente ou aposentadoria por invalidez, alegando o autor ser portador 

de doença ocupacional que o incapacitaria para o trabalho.

Na sentença foi julgada improcedente a demanda, sob o fundamento de que as 

doenças apresentadas não são ocupacionais, não tendo o recorrente direito a nenhum 

benefício de natureza acidentária, devendo ingressar no juízo competente a fim de requerer 

benefício previdenciário a que fizer jus. O Tribunal de origem negou provimento ao apelo 

interposto.

A irresignação não merece prosperar. 

O Tribunal de origem enfrentou o cerne das questões debatidas às fls. 218-221, 

e-STJ. In verbis:

Adilson da Costa interpõe recurso de apelação contra decisão de 
1° Grau que julgou improcedente o pedido de concessão de benefício 
previdenciário intentado em desfavor do Instituto Nacional do Seguro Social, 
entendendo que o autor/apelante não faz jus a concessão de benefício 
previdenciário acidentário.

Aduz o apelante que o magistrado singular ao invés de julgar 
improcedente a ação deveria ter determinado a remessa dos autos à Justiça 
Federal, em observância aos princípios da economia e celeridade processual, para 
que sejam aproveitados os atos até então praticados.

Contudo, tenho que menciono que em que pese a Justiça Estadual 
seja, de fato, incompetente para julgar e processar as causas previdenciárias 
quando não estiverem fundadas em acidente de trabalho, verifica-se que o pedido 
inicial teve como fundamento a incapacidade do autor/apelante em decorrência de 
acidente de trabalho, daí que ao magistrado coube analisar o feito à luz do que foi 
sustentado na exordial, em respeito ao princípio da congruência.

Se o pedido de concessão do benefício previdenciário 
encontrava-se alicerçado em suposto acidente de trabalho e o Juízo entendeu que 
as moléstias não guardavam tal relação causal, a improcedência do pedido tal 
como formulado mostrou- se de rigor, não havendo que se falar necessidade de 
remessa dos autos à Justiça Federal.

Questão semelhante já foi analisada por esta Corte de Justiça da 
seguinte forma:
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"(...) no caso presente, não é possível a remessa 
dos autos à justiça federal, porquanto, como a causa de pedir 
encontra-se embasada em acidente de trabalho, a análise do 
mérito se faz necessária, para aferir a existência ou não de 
nexo de causalidade entre o acidente e a patologia que 
acomete o autor.

Em decorrência do princípio da adstrição ou 
congruência, o julgador deve decidir a lide dentro dos limites 
objetivado pelas partes e, no caso presente, a pretensão do 
autor consiste na obtenção de aposentadoria por invalidez em 
decorrência de acidente de trabalho, fato esse que não restou 
demonstrado nos autos e que levou à improcedência do seu 
pedido.(...)" (Apelação Cível - Lei Especial - N.

2011.022839-6/0000-00 - Dourados. Relator - 
Exmo. Sr. Des. Rubens Bergonzi Bossay. J. 20.09.2011) – 
sublinhei

Em caso análogo, no qual a ação previdenciária foi julgada 
improcedente por inexistência do cunho laborativo das doenças experimentadas 
pela parte requerente, decidi que a remessa dos autos à Justiça Federal não se 
mostrava viável face aos limites impostos pelo pedido inicial, acolhendo o parecer 
emitido pela douta Procuradoria-Geral de Justiça naquela oportunidade.

O julgado citado restou assim proferido:
"Quanto ao pedido de remessa à Justiça Federal 

em caso de desconsideração a tratar-se de acidente de trabalho, 
mais uma vez recorro ao Parecer da Procuradoria-Geral de 
Justiça, com o qual coaduno:

'Desse modo, tendo em vista que a competência 
para apreciação de pedidos fundados em acidente de 
trabalho, como acima dito, é da Justiça Estadual e 
considerando-se que a sentença julgou improcedente a ação 
em razão da ausência de nexo causal entre a incapacidade do 
recorrente e o acidente de trabalho sofrido, resolvendo o 
‘meritum causae’ da demanda, inviável o acolhimento do 
pedido de remessa do feito para a Justiça Federal, não 
havendo como o recorrente se valer do mesmo feito, em 
verdadeira mutação da causa de pedir imediata, para obter o 
pronunciamento da Justiça Federal a respeito de eventual 
direito a benefício previdenciário não decorrente de acidente 
de trabalho, o que pode ser feito em nova demanda proposta 
na Vara Federal competente.'" (Apelação Cível - Lei Especial 
- N. 2010.020111-5/0000-00 - Campo Grande. Relator - 
Exmo. Sr. Des. Júlio Roberto Siqueira Cardoso. J.05.08.2010) 
Assim, da apelante não ter logrado êxito nesta ação, poderá ela 

pleitear o benefício previdenciário que não tenha relação com acidente de 
trabalho junto à Justiça Federal competente.
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Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de 

Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide, ainda que em 

sentido contrário à pretensão do recorrente. 

Logo, solucionou-se a controvérsia em conformidade com o que lhe foi 

apresentado.

Ora, não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.

Mediante tais considerações, não se configurando na hipótese dos autos 

qualquer uma das situações encartadas no art. 1022 do Código de Processo Civil, não merece 

ser provido o presente Recurso.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

ora recorrente.  Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do 

CPC. A propósito:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. OMISSÃO NO JULGADO 
EMBARGADO. NÃO OCORRÊNCIA. PRETENSÃO VISANDO AO 
DEBATE ACERCA DE DISPOSITIVO DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL 
EM ACLARATÓRIOS. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO REJEITADOS. 

1. Os embargos declaratórios são recurso de fundamentação 
vinculada às hipóteses de cabimento previstas nos incisos I e II do art. 535 do 
antigo CPC (atual art. 1.022 do novo CPC), portanto, restrito às situações de 
existência de obscuridade, contradição ou omissão no julgado. Eles não se 
prestam ao rejulgamento da lide, mas apenas à elucidação ou ao aperfeiçoamento 
do decisum caso se verifiquem as situações acima descritas.

2. No caso dos autos, nota-se que não ocorre nenhuma dessas 
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hipóteses. Com efeito, o julgado embargado está devidamente fundamentado, 
inclusive com suporte na jurisprudência desta Corte; ademais, o julgador não está 
obrigado a enfrentar e rebater todos os argumentos da parte, mas apenas a 
declinar os fundamentos de seu convencimento de forma motivada.

3. 'Nos termos do art. 105, inciso III, da Constituição Federal, não 
compete a esta Corte o exame de dispositivos constitucionais em sede de 
embargos de declaração, ainda que manejados para fins de prequestionamento, 
sob pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal' 
(EDcl no AgInt no AREsp 833.296/MT, Rel. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 4/10/2016).

4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 713.546/RJ, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, Terceira Turma,  DJe 25-11-2016).

Estando devidamente fundamentado o acórdão, não há falar em ofensa ao art. 

489 do CPC de 2015.

Por outro lado, o entendimento do STJ acerca da irresignação da parte 

recorrente (violação ao art. 64, § 3º do CPC/2015), é no sentido da competência da Justiça 

Estadual quando o pedido de pensão, a sua revisão ou outro benefício discutem, com 

causa de pedir, o próprio acidente de trabalho, ou quando há necessidade de prova 

pericial em derredor do próprio acidente.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. PENSÃO POR 
MORTE DE APOSENTADO EM RAZÃO DE ACIDENTE DE TRABALHO. 
AUSÊNCIA DE DISCUSSÃO ACERCA DO ACIDENTE DE TRABALHO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Hipótese em que viúva de segurado aposentado em razão de acidente de 
trabalho pede ao INSS a concessão da respectiva pensão, benefício 
previdenciário estrito, devendo o pedido ser processado e julgado na Justiça 
Federal.
2. A fixação da competência da Justiça Estadual, nos termos da Súmula 
15-STJ ("Compete à Justiça Estadual processar e julgar os litígios 
decorrentes de acidente de trabalho.") somente ocorre quando o pedido 
de pensão, a sua revisão ou outro benefício discutem, com causa de 
pedir, o próprio acidente de trabalho, ou quando há necessidade de prova 
pericial em derredor do próprio acidente (verificação da redução da 
capacidade de trabalho do segurado, v.g.), o que não ocorre na espécie.
3. Não está em discussão, próxima ou remotamente, o acidente de trabalho que 
levou à aposentadoria do autor da pensão. Cuidando-se de pedido de pensão por 
morte, como benefício previdenciário estrito, não ostentam relevo as 
circunstâncias nas quais se deu o falecimento do segurado. (Cf. CC 62.531/RJ,
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJU 26/03/2007; AgRg no CC 
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112.710/MS, Rel. Ministro Og Fernandes, Terceira Seção, julgado em 28/09/2011, 
DJe 07/10/2011; e AgRg no CC 113.675/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, 
Terceira Seção, julgado em 12/12/2012, DJe 18/12/2012.) 
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no CC 139.399/RJ, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF 1ª REGIÃO), PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 25/02/2016, DJe 02/03/2016-grifei)

Portanto, dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

posicionamento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação.

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece 

do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no 

mesmo sentido da decisão recorrida".

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: 

REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

No tocante à divergência jurisprudencial, o dissenso deve ser comprovado, 

cabendo a quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 

confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a colação 

de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo 

analítico entre ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. No 

caso dos autos, verifico que não foram respeitados tais requisitos legais e regimentais (art. 

1.029, § 1º, do CPC/2015 e art. 255 do RI/STJ), o que impede o conhecimento do Recurso 

Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 da Constituição Federal. Confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. INOCORRÊNCIA. INMETRO. AUTO DE INFRAÇÃO. ATOS 
NORMATIVOS REFERENTES À METROLOGIA. LEGALIDADE. 
CRITÉRIOS E VALOR DA MULTA. DISCRICIONARIEDADE 
ADMINISTRATIVA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 
INCIDÊNCIA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO 
ANALÍTICO.
(...)
IV - É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao cotejo 
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analítico entre os arestos confrontados e transcrever os trechos dos acórdãos que 
configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para tanto, a mera 
transcrição de ementas.
(...)
VII - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1583256/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/02/2017, DJe 21/02/2017)

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
REINTEGRAÇÃO DE POSSE - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU 
SEGUIMENTO AO RECLAMO. IRRESIGNAÇÃO DA AUTORA.
(...)
3. É assente nesta Corte Superior que a mera transcrição de ementas e excertos, 
desprovida da realização do necessário cotejo analítico, que evidencie a similitude 
fática entre os arestos confrontados, mostra-se insuficiente para comprovar a 
divergência jurisprudencial ensejadora da abertura da via especial com esteio na 
alínea "c" do permissivo constitucional.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1483935/CE, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe 01/02/2017)

PROCESSUAL CIVIL. CONSUMIDOR. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. FORNECIMENTO DE ÁGUA. SERVIÇO 
ESSENCIAL. DIREITO HUMANO À ÁGUA. DEMORA EXCESSIVA NO 
REABASTECIMENTO. EXCESSO DE PRAZO SEM PRESTAÇÃO DE 
ASSISTÊNCIA AO CONSUMIDOR. FALHA NA PRESTAÇÃO DO 
SERVIÇO. PRESCRIÇÃO. 5 ANOS. ART. 27 DO CDC.
(...)
3. O alegado dissenso jurisprudencial deve ser comprovado, cabendo a quem 
recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a colação de trechos do relatório e do voto dos acórdãos recorrido 
e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito de bem 
caracterizar a interpretação legal divergente, não bastando a mera transcrição de 
ementas. O não respeito a tais requisitos legais e regimentais impede o 
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea
"c", III, do art. 105 da Constituição Federal.
(...)
10. Recurso Especial não provido.
(REsp 1629505/SE, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 19/12/2016)

Por tudo isso, não conheço do Recurso Especial.

É o voto.
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Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO
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RECORRENTE : ADILSON DA COSTA 
ADVOGADOS : AMANDA VILELA PEREIRA  - MS009714 

 SUELEN BEVILAQUA  - MS017020 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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